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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Compras

Versão v.20.08.2019.

Processo SEI nº 1450.01.0045538/2020-17

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 136/2020

PROCESSO DE COMPRA Nº 1451044 000136/2020 

 

Regime de Execução Indireta: Empreitada por preço global - Prestação de Serviços

 

 

Tipo: MENOR PREÇO

 

Licitação com reserva de cota para ME, EPP e equiparados para o bene�cio do Decreto Estadual nº
47.437/2018 e Lei Complementar nº 123/2006.

 

Objeto: Prestação de serviços de elaboração dos planos de gerenciamento de resíduos das unidades
compostas no anexo II. 

 

Lote Item Código do item no
SIAD Quant. Unid. de

aquisição Descrição do item CATMAS

1 1 96148 1 1 UNIDADE ELABORACAO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE
RESIDUOS

2 1 96148 1 1 UNIDADE ELABORACAO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE
RESIDUOS

 

RECIBO

 

A Empresa __________________________ CNPJ n°. ____________________, re�rou o Edital do
Pregão acima referenciado e deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a

esclarecimentos e impugnações pelo e-mail:
_________________________________________________________________________.

___________________________________, aos _______ /_______ / _______
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_________________________________________________

(Assinatura)

 

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER INTEGRALMENTE PREENCHIDO E REMETIDO À DIRETORIA DE
COMPRAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DE MG, PELO E-
MAIL: licitacaodco@seguranca.mg.gov.br.

 

Para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.
 

A Diretoria de Compras não se responsabiliza por comunicações à empresa que não encaminhar este
recibo ou que prestar informações incorretas no mesmo.

 

Os interessados deverão comunicar imediatamente eventuais atualizações ou modificações do e-mail,
sob pena de ser considerado válido o encaminhamento direcionado ao e-mail declarado.
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1. PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública -
SEJUSP, torna pública a realização de licitação na modalidade pregão eletrônico do �po menor preço, em
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sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, para contratação de serviços de prestação de
serviços de elaboração dos planos de gerenciamento de resíduos das unidades compostas no anexo II,
nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e da Lei Estadual n°. 14.167, de 10 de
Janeiro de 2002 e do Decreto Estadual n° 44.786, de 19 de Abril de 2008.

Este pregão será amparado pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas Leis
Estaduais nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, nº. 20.826, de 31 de julho de 2013, nº 23.304, de 30
de maio de 2019, pelos Decretos Estaduais nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº 47.437, de 26 de
junho de 2018, nº 46.559, de 16 de julho de 2014, nº. 47.524, de 6 de novembro de 2018, nº. 37.924, de
16 de maio de 1996, n°. 47.795, de 19 de dezembro de 2019, pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF n.º 3.458, de 22 de julho de 2003 e nº 8.898 de 14 de junho 2013, pela Resolução Conjunta
SEPLAG/SEF/JUCEMG N.º 9.576, de 6 de julho 2016, pela Resolução SEPLAG nº 93, de novembro de
2018, aplicando-se subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, e as condições
estabelecidas nesse edital e seus anexos, que dele cons�tuem parte integrante e inseparável para todos
os efeitos legais.

1.1. O pregão será realizado pelo Pregoeiro Herbert Silva Quintão, designado por meio
da Resolução SEJUSP nº 139, de 07 de julho de 2020, e Equipe de Apoio cons�tuída pelos seguintes
servidores: Renato Gonçalves Silva, Francielle de Souza Florido, Ana Carolina Nascimento Souza,
Barbara Fonseca de Faria, David da Silva Campos, Leandro David Metzker e Ludmila do Rosário
Moraes.

1.1.1. Em caso de impossibilidade de comparecimento do pregoeiro indicado no item
anterior, atuará como seu subs�tuto o pregoeiro Ângelo Fernando Van Doornik, designado por
meio da Resolução SEJUSP nº 139, de 07 de julho de 2020.

1.2. A sessão de pregão terá início no dia 22/09/2020, às 10 : 00 horas.

1.2.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública,
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no
sistema e na documentação rela�va ao certame.

1.3. A sessão de pregão será realizada no sí�o eletrônico de compras do Governo do
Estado de Minas Gerais: www.compras.mg.gov.br.
 

2. OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços de elaboração dos planos
de gerenciamento de resíduos das unidades compostas no anexo II, conforme especificações
constantes no Anexo I - Termo de Referência, e de acordo com as exigências e quan�dades
estabelecidas neste edital e seus anexos.

Lote Item Código do item no
SIAD Quant. Unid. de

aquisição Descrição do item CATMAS

1 1 96148 1 1 UNIDADE ELABORACAO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE
RESIDUOS

2 1 96148 1 1 UNIDADE ELABORACAO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE
RESIDUOS

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de
Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I - Termo de Referência, o licitante deverá
obedecer a este úl�mo.
 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser
realizados por qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados ao Pregoeiro até 2 (dois)
dias úteis antes da data marcada para abertura da licitação.
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3.2. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito,
por meio do e-mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br.

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se
iden�ficar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa
jurídica e CPF para pessoa �sica) e disponibilizar as informações para contato (endereço
completo, telefone e e-mail).

3.2.2. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de e-
mail àqueles que enviaram integral e corretamente as solicitações de re�rada do Edital.

3.3. Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por cidadão ou por
licitante, até 2 (dois) dias úteis antes da data marcada para abertura da licitação, cabendo ao
Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.3.1. O interessado deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido ao
Pregoeiro no e-mail  licitacaodco@seguranca.mg.gov.br, assim como, de modo
alterna�vo, protocolizar junto ao Protocolo Geral – Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed.
Gerais – 1º andar – Bairro Serra Verde – Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901 (a/c do
Pregoeiro da Diretoria de Compras (DCO),  Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança
Pública), no horário de 09h00 (nove horas) às 17h30min (dezessete horas e trinta minutos),
em envelopes separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e iden�ficados com
os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote), observado o
prazo previsto no subitem 3.3 deste ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o
caso, juntar as provas que se fizerem necessárias.

3.3.2. Acolhida a pe�ção contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados.

3.4. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respec�vas respostas,
serão divulgados pelo Pregoeiro no Portal de Compras por meio do endereço
h�p://www.compras.mg.gov.br, no quadro de avisos da licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

3.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.7. As denúncias, pe�ções e impugnações anônimas ou não fundamentadas serão
arquivadas pela autoridade competente.

3.8. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do
direito de discu�r, na esfera administra�va, as regras do certame.

3.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
o do vencimento, e consideram-se os dias consecu�vos. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de
expediente na Administração.
 

4.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão par�cipar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a
atuarem no ramo per�nente ao objeto desta licitação, que conhecem a todas as exigências con�das
neste Edital

4.1.1. A par�cipação no lote 1 da presente licitação é limitada a licitantes
enquadrados como beneficiários indicados no caput do art. 3º do decreto nº 47.437, de 26 de
junho de 2018;

4.1.1.1. Para fins de comprovação do porte do fornecedor deverá ser observado o
disposto no item 4.4 deste edital.
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4.2. É vedado a qualquer pessoa, �sica ou jurídica, representar mais de um licitante na
presente licitação.

4.3. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no
caput do art. 3º do Decreto nº 47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

4.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e
II do caput e § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;

4.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho
de 2006;

4.3.3. produtor rural pessoa �sica, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24
de julho de 1991;

4.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006;

4.3.5. sociedade coopera�va, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, e no art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

4.4. Os beneficiários enquadrados no item 4.3 deste edital deverão declarar, segundo sugestão
do Anexo IV - Modelos de Declarações e item 8.7.1.2 deste edital, que cumprem os requisitos legais para
a qualificação como tal, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao
art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do parágrafo único
do art. 13 Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.5. NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que:

4.5.1. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução,
liquidação;

4.5.2. Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no
País;    

4.5.3. Es�verem suspensas temporariamente de par�cipar de licitações ou impedidas
de contratar com a Administração, sancionadas com fundamento no art. 87, III, da Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.5.4. Es�verem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais,
sancionadas com fundamento no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

4.5.5. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração
Pública Federal, Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 87, IV, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.5.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros
dos poderes legisla�vos da União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções
remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Cons�tuição da República;

4.5.7. Es�verem inclusas em uma das situações previstas no art.9° da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993;

4.5.8. Es�verem reunidas em consórcio.

4.6. A observância das vedações para não par�cipação é de inteira responsabilidade do
licitante que se sujeitará às penalidades cabíveis, em caso de descumprimento.
 

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico o fornecedor deverá credenciar-se, nos termos do
Decreto Estadual nº 47.524, de  6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de
novembro de 2018, por meio do site www.compras.mg.gov.br, na opção Cadastro de
Fornecedores, no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.



09/09/2020 SEI/GOVMG - 19165007 - PADRÃO - Edital Serviço - Participação Mista

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22599968&infr… 6/19

5.1.1. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar
em seu nome no sistema, sendo que o representante receberá uma senha eletrônica de
acesso.

5.2. O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira
responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer transação efetuada, não podendo
ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

5.2.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu
nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu
representante, sendo que o credenciamento do representante do fornecedor implicará
responsabilidade pelos atos pra�cados e a presunção de capacidade técnica para a realização
das transações, sob pena da aplicação de penalidades.

5.3. Informações complementares a respeito do cadastramento serão ob�das no site
www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores, via e-mail:
cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, com horário de atendimento de Segunda-feira a
Sexta-feira das 08:00h às 18:00h.

5.4. O fornecedor enquadrado dentre aqueles listados no subitem 4.3 que desejar obter
os bene�cios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº. 123/06, disciplinados no
Decreto Estadual nº. 47.437,  de 26 de junho de 2018 e pela Resolução Conjunta
SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016 de 2016 deverá comprovar a condição de
beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados
cadastrais no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, desde que ocorram em momento anterior
ao cadastramento da proposta comercial.

5.4.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o
momento do registro de proposta, o fornecedor não fará jus aos bene�cios lista dos no
Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018. 
 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do site www.compras.mg.gov.br
até a data e horário marcados para abertura da sessão, após o preenchimento do formulário
eletrônico, com manifestação em campo próprio do Portal de Compras - MG de que tem pleno
conhecimento das exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no
Edital e seus anexos.

6.2. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste edital
e de seus anexos, podendo subs�tuí-la ou re�rá-la até a abertura da sessão.

6.3. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação
de sua proposta, independentemente do resultado do procedimento licitatório.

6.4. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento das
exigências previstas neste edital.

6.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos, podendo
subs�tuí-la ou re�rá-la até a abertura da sessão.

6.6. As propostas deverão apresentar preço unitário e total por item e por lote, sendo
vedada imposição de condições ou opções, somente admi�das propostas que ofertem apenas um
preço, bem como apresentem marca e modelo.

6.6.1. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quan�dade exigida por
lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

6.6.2. Na proposta de cada fornecedor par�cipante, deverão ser informados
elementos mínimos para iden�ficação do produto ofertado, no tocante a marca e o modelo,
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em campo próprio do Sistema.

6.7. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais,
financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a
execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da
CONTRATADA.

6.8. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional,
em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.
 

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1. No horário indicado no Preâmbulo deste Edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública
do pregão eletrônico com a análise das propostas comerciais.

7.1.1. As propostas comerciais serão analisadas, preservado o sigilo do licitante,
quanto ao atendimento das especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus
Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que es�verem em desacordo ou
contenham vícios insanáveis.

7.1.2. A análise da proposta que trata o item anterior é uma análise prévia, e não
poderá implicar quebra de sigilo do fornecedor, bem como não exime a Administração da
verificação de sua conformidade com todas as especificações con�das neste edital e seus
anexos, quando da fase de aceitabilidade da proposta do licitante detentor do menor preço
para cada lote.

7.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

7.2. DOS LANCES:

7.2.1. O pregoeiro divulgará, por meio do Portal de Compras - MG, o resultado da
análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e suas as regras de aceitação.

7.2.2. Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o
valor e horário do menor lance apresentado pelos licitantes, bem como todas as mensagens
trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a iden�ficação do fornecedor.

7.2.3. Durante toda a sessão de lances, o sistema permi�rá que o licitante cubra o seu
próprio lance e não obrigatoriamente o de menor valor da sessão. Neste caso, será
considerado como lance vencedor do lote apenas o de menor valor.

7.2.4. Ressalvada a hipótese de negociação com o primeiro colocado após a fase de
lances, o “chat” não poderá ser u�lizado para oferta de lances, devendo o fornecedor
apresentá-los no campo próprio segundo definido no sistema, sob pena de sua
desconsideração e caracterização de ato que perturba a sessão do procedimento licitatório.

7.2.5. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam de
fornecedores diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem cronológica de
recebimento dos lances, segundo apurado pelo sistema do Portal de Compras - MG.

7.2.6. O proponente não poderá desis�r de lance ofertado, salvo comprovação de
jus�fica�va plausível a ser analisada pelo pregoeiro durante a sessão de lances.

7.2.7. Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta
comercial apresentada, para efeito da classificação final.

7.2.8. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do
pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
O pregoeiro, quando possível, dará con�nuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos
atos realizados.
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7.2.8.1. Quando a desconexão persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do pregão será suspensa. A sessão terá reinício somente após comunicação
expressa aos par�cipantes, com a iden�ficação da data e do horário.

7.2.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de
fechamento iminente dos lances, emi�do pelo sistema eletrônico, após o quê transcorrerá
período de tempo randômico de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente
determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automa�camente encerrada a
recepção de lances.

7.2.10. Após o encerramento da sessão de lances, a oferta de lances estará vedada,
não podendo ser u�lizado o “chat” para tal finalidade, ressalvada a hipótese de negociação
com o primeiro colocado, sendo que tal comportamento poderá ser considerado perturbação
da sessão do procedimento licitatório.

7.2.11. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de qualquer mensagem emi�da pelo sistema ou de sua desconexão.

7.3. DO JULGAMENTO

7.3.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE , apurado de
acordo com o Anexo III - Proposta Comercial.

7.3.2. Encerrada a etapa de lances, no lote 2 em que a par�cipação não for exclusiva
para os beneficiários elencados no item 4.3, convocar-se-á o beneficiário do Decreto nº
47.437, de 26 de junho de 2018 detentor da melhor proposta dentre aquelas que estejam na
situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento)
em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance,
inferior ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de
preferência.

7.3.2.1. Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro
examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo mo�vadamente a
respeito.

7.3.2.2. Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições
habilitatórias do beneficiário obedecerá ao procedimento previsto no item 7.3.9.

7.3.2.3. Se o beneficiário não apresentar proposta de preços ou não atender às
exigências de habilitação, o pregoeiro convocará os beneficiários remanescentes que
es�verem na situação de empate prevista no subitem 7.3.2, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito.

7.3.2.4. Caso não haja beneficiário dentro da situação de empate ou não ocorra a
apresentação de novo lance ou não sejam atendidas as exigências documentais de
habilitação, será classificado provisoriamente em primeiro lugar o licitante
originalmente detentor da melhor oferta.

7.3.2.5. O disposto no item 7.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta
válida não �ver sido apresentada por um dos beneficiários do subitem 4.3.

7.3.3. Definida a ordem de classificação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da
melhor oferta, quanto ao objeto e ao valor, decidindo mo�vadamente a respeito.

7.3.4. A proposta cujo preço unitário de item do lote es�ver acima do custo unitário
do item relacionado na planilha de referência da Administração (ou do item individualmente
considerado, superior a qualquer dos lances apresentados), poderá ter seus valores
adequados das seguintes formas:

7.3.4.1. Aplicação de desconto percentual linear nos preços unitários da proposta
inicial, calculado a par�r da diferença entre o valor global da proposta vencedora e o
valor global da respec�va proposta inicial, dividida pelo valor global inicial;
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7.3.4.2. Readequação não linear dos preços unitários, a critério do licitante,
respeitado como limite máximo o valor global final ofertado, desde que os preços
unitários finais sejam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;

7.3.5. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a
proposta de menor preço e o valor es�mado da contratação.

7.3.6. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os
termos do Edital e que seu preço seja compa�vel com o valor es�mado da contratação.

7.3.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não
atender às exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente inexequíveis.

7.3.7.1. Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer
prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço.

7.3.7.2. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, conforme
estabelece o inciso XVII do art. 12 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de
2008, serão admi�dos:

7.3.7.2.1. Planilha de custos elaborada pelo licitante, sujeita a exame pela
Administração e;

7.3.7.2.2. Documento que comprove contratação em andamento com preços
semelhantes;

7.3.7.3. Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar os
licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação,
para apresentação da documentação e da proposta comercial.

7.3.8. O pregoeiro, via ‘chat’, deverá negociar com o autor da melhor oferta com
vistas à redução do preço;

7.3.9. O sistema iden�ficará o licitante detentor da melhor oferta que deverá
comprovar sua habilitação no prazo máximo de 1 (um) dia ú�l, após a solicitação do
pregoeiro, mediante encaminhamento de cópia da documentação de habilitação e da
proposta comercial atualizada com os valores ob�dos no pregão, por meio do e-
mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br.

7.3.9.1. Em caso de indisponibilidade, inviabilidade técnica ou material da via
eletrônica, o licitante deverá protocolizar os documentos de habilitação junto ao
Protocolo Geral – Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed. Gerais – 1º andar – Bairro
Serra Verde – Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901 (a/c do Pregoeiro da Diretoria de
Compras (DCO),  Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública), no horário de
09h00 (nove horas) às 17h30min (dezessete horas e trinta minutos), em envelopes
separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e iden�ficados com os dados
da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote) observado o prazo
previsto no subitem 7.3.9.

7.3.9.1.1. Quando a documentação for entregue no PROTOCOLO GERAL, o
comprovante deverá ser enviado de imediato para o e-
mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br.

7.3.10. Os documentos de habilitação deverão ser enviados nos termos da Lei
13.726/2018, sendo:

7.3.10.1. Cópia auten�cada em cartório;

7.3.10.2. Cópia simples - cabendo ao agente administra�vo realizar a conferência e
auten�cação mediante a comparação entre o original e a cópia, no seguinte endereço
da Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública: Rodovia Papa João Paulo II, nº
4.143, Edi�cio Minas – 5º andar, Bairro Serra Verde, – Belo Horizonte/MG.
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7.3.11. Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às
exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação,
para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.
 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

8.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Ministério da
Economia (h�ps://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf)

8.1.2.   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, da Controladoria-Geral da União; Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va e Inelegibilidade – CNIA, do
Conselho Nacional de Jus�ça; Lista de Licitantes Inidôneos  do Tribunal de Contas da União;
por meio do link de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (h�ps://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br/)

8.1.3. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a
Administração Pública Estadual – CAFIMP, da Controladoria-Geral do Estado
(h�ps://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul ), nos
termos do art. 12 da Lei Estadual nº 13.994, 18 de setembro de 2001 e inc. III do art. 52 do
Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

8.1.4. Cadastro Informa�vo de Inadimplência em relação à Administração Pública do
Estado de Minas Gerais – CADIN, da Secretaria de Estado de Fazenda
(h�p://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do), nos termos do
art. 10, inc. I do Decreto Estadual nº 44.694, de 28 de dezembro de 2007.

8.2. A consulta no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administra�va e Inelegibilidade – CNIA também deverá ser realizada em nome dos sócios
majoritários da empresa, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade
administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.(h�ps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

8.3. REGULARIDADE JURÍDICA:

8.3.1. Documento de iden�ficação, com foto, do responsável pelas assinaturas das
propostas comerciais constantes no Anexo III - Proposta Comercial e das declarações
constantes no Anexo IV - Modelos de Declarações.

8.3.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s)
responsável(is) pela empresa para pra�car atos junto à Administração Pública.

8.3.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

8.3.3. Ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias, coopera�vas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e,
no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de
seus administradores;
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8.3.4. Ato cons�tu�vo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em
exercício;

8.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País.

8.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda - CNPJ;

8.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, rela�vo
à sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto do
certame;

8.4.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do licitante,
 Municipal e perante a Fazenda Estadual de MG;

8.4.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda
Nacional será efetuada mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida A�va da União – DAU
por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

8.4.3.2. Se o fornecedor não es�ver inscrito no cadastro de contribuintes do
Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos rela�vos a tributos
estaduais em Minas Gerais por meio de Cer�dão de Débito Tributário – CDT, que poderá
ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br.

8.4.4. Cer�ficado de Regularidade rela�va à seguridade social e perante o Fundo de
Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS.

8.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer�dão nega�va, ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos
da Lei n° 12.440, de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.6. A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada
mediante a apresentação das competentes cer�dões nega�vas de débitos, ou posi�vas com
efeitos de nega�vas.

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados
ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
 

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.5.1. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa �sica,
emi�da nos úl�mos 06 (seis) meses;

8.5.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizado, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação de proposta, pela variação do IGP-DI (índice Geral de Preços - Disponibilidade
Interna, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV) ocorrida no período, ou de outro
indicador que o venha subs�tuir, comprovando que a licitante possui boa situação financeira,
avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
iguais ou superiores a 1 (um).
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8.5.2.1. Entende-se por apresentados na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis, devidamente datadas e assinadas pelo responsável da
empresa, e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.

8.5.3. O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados
em cópia auten�cadas das folhas do livro diário em que se encontram transcritos,
acompanhados de cópia auten�cadas dos termos de abertura e encerramento dos respec�vos
livros, ou por publicações em jornais de grande circulação ou diário oficial, quando se trata de
Sociedade Anônima.

8.5.4. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital – ECD,
bem como as sociedades empresárias que faculta�vamente aderiram ao sistema, nos termos
da Instrução Norma�va da Receita Federal do Brasil nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017,
poderão apresentar a ECD para os fins previstos no item 8.5.2 do edital.

8.5.5. No caso de empresa cons�tuída há menos de 1 (um) ano, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período da
existência da sociedade.

8.5.6. A composição da boa situação financeira da empresa será verificada por meio
do cálculo do índice contábil da empresa a ser entregue, considerando-se habilitadas as
licitantes que apresentarem os Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), extraídos das seguintes fórmulas:
 

A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = -----------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo
 

A�vo Total
SG = -----------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo
 

A�vo Circulante
LC = -----------------------------------

Passivo Circulante
 

8.5.7. No caso de o fornecedor apresentar resultado inferior a 1 (um), em qualquer
um dos índices apresentados no item 8.5.6, o mesmo deverá apresentar comprovação do
valor do patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) sobre o valor do lance vencedor.

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.6.1. Comprovação de ap�dão para efetuar o fornecimento compa�vel com as
caracterís�cas e quan�dades do objeto da licitação, estabelecidas no Anexo I - Termo de
Referência, por meio da apresentação de atestados de desempenho anterior, fornecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para
atendimento ao objeto da presente licitação, compreendendo os requisitos abaixo
relacionados:

8.6.1.1. Lote 01: Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante
para prestação dos serviços ofertados, atendendo ao quan�ta�vo mínimo de 25% (vinte
e cinco por cento) por cento) das quan�dades apresentadas no Anexo I - Termo de
Referência;

8.6.1.2. Lote 02: Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante
para prestação dos serviços ofertados, atendendo ao quan�ta�vo mínimo de 25% (vinte
e cinco por cento) por cento) das quan�dades apresentadas no Anexo I - Termo de
Referência.
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8.6.2. Os atestados deverão conter:

8.6.2.1. Nome empresarial e dados de iden�ficação da ins�tuição emitente (CNPJ,
endereço, telefone).

8.6.2.2. Local e data de emissão.

8.6.2.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela
veracidade das informações.

8.6.2.4. Período da execução da a�vidade.

8.6.3. Para atendimento do quan�ta�vo indicado nos subitens do item 8.6.1, é
admi�do o somatório de atestados, desde que compa�veis com as caracterís�cas do objeto
da licitação.

8.6.3.1. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as
informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as
a�vidades.

8.7. DECLARAÇÕES:

8.7.1. Serão exigidas as declarações abaixo, cujas sugestões de modelo para os itens
8.7.1.1 a 8.7.1.3 seguem anexas a este edital:

8.7.1.1. Quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Cons�tuição Federal, conforme inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores
menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que em
nenhuma hipótese emprega trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, na forma da lei. Conforme modelo con�do no Anexo IV - Modelos de
Declarações.

8.7.1.2. Para cumprimento do parágrafo único do art. 13 do Decreto Estadual nº
47.437, de 26 de junho de 2018, quanto aos beneficiários enquadrados no item 4.3,
declaração, segundo item 4.4, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação
como tal, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao
art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.7.1.3. No caso de se exercer a opção de vistoriar, será exigida Declaração de
Vistoria Técnica, observado o regramento deste edital e do termo de referência, o local
onde serão executados os serviços objeto da licitação. Alterna�vamente, a declaração
de dispensa de vistoria técnica, na qual o interessado assume o ônus da impossibilidade
de alegação posterior de desconhecimento das condições locais e demais aspectos
técnicos da execução do objeto. 

8.8. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

8.8.1. O licitante que possuir o Cer�ficado de Registro Cadastral (CRC) emi�do pela
Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá
apresentá-lo como subs�tuto de documento dele constante, exigido para este certame, desde
que este esteja com a validade em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja
com a validade expirada, tal não poderá ser u�lizado, devendo ser apresentado documento
novo com a validade em vigor.

8.8.1.1. Constando do CRC qualquer documento com o prazo de validade
vencido, será assegurado ao fornecedor o direito de encaminhar o documento via e-
mail, no prazo máximo informado no item 7.3.9.

8.8.1.2. Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este
certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que
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estejam com a validade expirada.

8.8.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados via e-mail,
no formato PDF, no momento da análise dos documentos de habilitação.

8.8.2.1. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame
nos sí�os oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de
prova.

8.8.2.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade
dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e
não sendo apresentados os documentos necessários para verificação, o licitante será
inabilitado.

8.8.3. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão conter, de forma
clara e visível, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.

8.8.3.1. Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os
documentos deverão estar em nome da matriz;

8.8.3.2. Se o fornecedor figurar como filial, todos os documentos deverão estar
no nome da filial;

8.8.3.3. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente são emi�dos em nome da matriz;

8.8.3.4. Em qualquer dos casos, atestados de capacidade técnica ou de
responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o número do CNPJ
(MF) da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.8.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a
inabilitação do licitante vencedor, sujeitando-o, eventualmente, às punições legais cabíveis.

8.8.5. Aos beneficiários listados no item 4.3 será concedido prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para regularização da
documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a par�r da divulgação da análise dos
documentos de habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do
§ 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

8.8.5.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a
inabilitação do licitante vencedor.

8.8.5.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário
regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o pregoeiro deverá suspender a
sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat” que todos os presentes
ficam, desde logo, in�mados a comparecer no dia e horário informados no site
www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.
 

9. DOS RECURSOS

9.1. Declarado o vencedor ou fracassado o lote, o par�cipante do certame terá até 10
(dez) minutos para manifestar, imediata e mo�vadamente, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis,
contados da sessão do pregão, para apresentação das razões de recurso, ficando os demais
par�cipantes, desde logo in�mados, sem necessidade de publicação, a apresentarem contrarrazões
em igual número de dias, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

9.2. Todos os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação
da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões do recurso e de
eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados por meio do sistema eletrônico,
em formulários próprios, nos termos do art. 13, XLI, do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril



09/09/2020 SEI/GOVMG - 19165007 - PADRÃO - Edital Serviço - Participação Mista

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22599968&inf… 15/19

de 2008, e, em caso de indisponibilidade técnica ou material do sistema oficial do Estado de Minas
Gerais, alterna�vamente, via e-mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br, observados os prazos
previstos no item 9.1

9.3. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou
inviabilidade técnica ou material da via eletrônica, devidamente iden�ficados, rela�vos aos recursos
interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante documento protocolizado junto ao
PROTOCOLO GERAL – Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed. Gerais – 1º andar – Bairro Serra Verde
– Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901 (a/c do Pregoeiro da Diretoria de Compras (DCO), 
Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública), no horário de 09h00min (nove horas) às
17h30min (dezessete horas e trinta minutos), em envelopes separados, lacrados, rubricados,
marcados como restritos e iden�ficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório
(nº. do processo e lote), observados os prazos previstos no item 9.1.

9.4. Não serão conhecidos recursos não registrados na forma e prazo estabelecidos no
item 9.1 do edital, além de que, a falta de manifestação imediata e mo�vada do fornecedor,
importará decadência do direito de recurso.

9.4.1. Para fins de juízo de admissibilidade do recurso, o pregoeiro poderá não
conhecer do recurso caso verifique ausentes quaisquer pressupostos processuais, como
sucumbência, tempes�vidade, legi�midade, interesse e mo�vação, vedado exame prévio da
questão relacionada ao mérito do recurso.

9.5. Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
encerramento do prazo para apresentação de contrarrazão, sendo que o acolhimento de recurso
importará validação exclusivamente dos atos susce�veis de aproveitamento.

9.6. Os recursos e contrarrazões de recursos devem ser endereçados ao pregoeiro, que
poderá:

9.6.1. Mo�vadamente, reconsiderar a decisão;

9.6.2. Mo�vadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a autoridade
competente, conforme art. 8° do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008.

9.6.3. Inadmi�r o recurso exclusivamente por falta de pressupostos processuais
recursais de existência ou de validade e de desenvolvimento, observado item 9.4.1.

9.7. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

9.8. A decisão do recurso será divulgada no sí�o eletrônico www.compras.mg.gov.br, no
campo quadro de avisos do referido pregão, bem como comunicada via e-mail ao licitante
recorrente e aos que apresentaram contrarrazões.
 

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o
licitante vencedor e o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site
www.compras.mg.gov.br.

10.2. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexis�r
recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado pela
autoridade competente.

10.3. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais pela autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao licitante vencedor e
homologará o procedimento licitatório.
 

11. DA CONTRATAÇÃO
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11.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado
vencedor será convocado para firmar  o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente, conforme minutas do Anexo V - Contrato, do Anexo VI - Contrato e do Anexo VII -
Contrato, de acordo com o art. 62 daLei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Federal nº
10.520, de 17 de julho de 2002.

11.1.1. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração,
serão assinados de maneira eletrônica, por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações
do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

11.1.1.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s)
licitante(s) interessado(s) deverá (ão) acessar o Sistema Eletrônico de Informações do
Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do link
www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está
cadastrado".

11.1.1.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o
e-mail atendimentosei@planejamento.mg.gov.br.

11.1.1.3. A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI/MG importará na
aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admi�ndo
como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo
como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das
informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e
administra�va.

11.1.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação
para  firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente.       

11.1.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no momento de assinar o
termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente ou recuse-se a assiná-lo, serão
convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.

11.1.3.1. Feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, o licitante
deverá   firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e das demais cominações legais, conforme
disposto no art. 18, §2º do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008.

11.2. O representante legal do licitante que �ver apresentado a proposta vencedora deverá
 firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo
de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, que se dará através de carta postal
ou e-mail.

11.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar
ou re�rar o instrumento equivalente decorrentes desta licitação, somente será analisada se
apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.
 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Edital.
 

13.  DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração
Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emi�da por processamento eletrônico, a crédito
do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de 30 (dias) dias corridos da
data do recebimento defini�vo, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e
aprovados pela CONTRATANTE.
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13.1.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE, após
a execução do objeto, a respec�va nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução
do objeto do período a que o pagamento se referir, bem como, demais documentos
necessários para a efe�va comprovação da execução do objeto, se houver.

13.1.2. A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica
(DANFE) juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da validade da assinatura
digital e a auten�cidade do arquivo digital da NFs-e (o des�natário tem à disposição o
aplica�vo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da
Autorização de Uso da NFs-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal
Nacional da NFs-e.

13.1.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

13.1.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à
CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a par�r da data da reapresentação
do documento considerado válido pela CONTRATANTE.

13.1.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor
devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efe�vo
pagamento, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

13.2. A CONTRATADA deve garan�r a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no
Edital.

13.3. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA não
impedem o pagamento, se o objeto �ver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará,
entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão
contratual.

13.4. Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento
eletrônico serão fornecidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores por meio do e-mail:
cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º
14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.1.1. advertência por escrito;

14.1.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor es�mado do(s) lote(s) dos
quais o licitante tenha par�cipado e come�do a infração;

14.1.3. Suspensão do direito de par�cipar de licitações e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

14.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos
termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

14.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

14.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumula�vamente às demais sanções previstas
nos itens 14.1.1, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5.

14.3. A multa será descontada da garan�a do contrato, quando houver, e/ou de
pagamentos eventualmente devidos ao INFRATOR e/ou cobrada administra�va e/ou judicialmente.

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra�vo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual
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originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se
o procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o
disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro
de 2002.

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.5.1. Não serão aplicadas sanções administra�vas na ocorrência de casos fortuitos,
força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

14.6. A aplicação de sanções administra�vas não reduz nem isenta a obrigação da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros,
que poderão ser apurados no mesmo processo administra�vo sancionatório.

14.7. As sanções relacionadas nos itens 14.1.3, 14.1.4 e 14.1.5 serão obrigatoriamente
registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Estadual - CAFIMP.

14.8. As sanções de suspensão do direito de par�cipar em licitações e impedimento de
licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

14.8.1. Retardarem a execução do objeto;

14.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

14.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances;

14.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

14.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de
infração administra�va �pificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e pelo Decreto
Estadual nº 46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser reme�das à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo
Administra�vo de Responsabilização – PAR.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da
proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

15.2. Todos os documentos rela�vos a essa licitação, enviados por meio �sico, nas
hipóteses previstas na lei e neste edital, deverão ser entregues em envelopes lacrados, rubricados,
marcados como restritos e iden�ficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório
(nº. do pregão e lote).

15.3. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência des�nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do
ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos des�nados a fundamentar as
decisões.

15.4. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I -
Termo de Referência deste Edital, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros,
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da
contratação.

15.5. É vedado ao licitante re�rar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do
pregão.
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15.6. O objeto da relação jurídica decorrente da presente licitação poderá sofrer
acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993.

15.7. O pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá relevar omissões
puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os
interessados, sendo possível a promoção de diligência des�nada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo.

15.8. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por
ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

15.9. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

15.10. Os interessados poderão examinar ou re�rar gratuitamente o presente Edital de
Licitação e seus anexos no site www.compras.mg.gov.br.

 

Tiago Maduro de Azevedo

Superintendente de Infraestrutura e Logís�ca

 

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente de
Infraestrutura e Logís�ca, em 09/09/2020, às 09:42, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19165007
e o código CRC 87C18C68.

Referência: Processo nº 1450.01.0045538/2020-17 SEI nº 19165007
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Núcleo de gestão de contratos da Diretoria de Transporte e Serviços Gerais

Versão v.20.08.2019.

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

 

DATA Órgão Solicitante
Número do
Pedido de
Compra

Número da
Unidade de
Compra

 19/06/2020
Secretaria de Estado de
Jus�ça e Segurança
Pública

1451374
000020/2020

1451097
000009/2020

1451044

 

Responsável pelo Pedido Superintendência
ou Diretoria

Nome: Fagner Cris�ano Rocha

E-mail:
fagner.rocha@seguranca.mg.gov.br

Ramal para contato: 3916-1736

Diretoria de
Transporte e
Serviços Gerais

 

1. OBJETO:

O presente termo de referência tem por objeto a prestação de serviços de elaboração dos planos de
gerenciamento de resíduos das unidades compostas no Anexo II, conforme especificações, exigências e
quan�dades estabelecidas neste documento.

 

Lote Item Código do item
no SIAD Quant. Unid. de

aquisição Descrição do item CATMAS

1 1 96148 1 1 UNIDADE ELABORACAO DE PLANO DE
GERENCIAMENTO DE RESIDUOS

2 1 96148 1 1 UNIDADE ELABORACAO DE PLANO DE
GERENCIAMENTO DE RESIDUOS

 

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
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Contratação de pessoa jurídica para prestação de consultoria técnica para elaboração de
Plano de Gerenciamento de Resíduos no âmbito das unidades socioeduca�vas, Lote 01, e unidades
prisionais, Lote 02, de Belo Horizonte e região metropolitana, em conformidade com a legislação
sanitária e ambiental per�nente e em consonância ao que consta no ANEXO II do Termo de Referência. 

1.2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

1.2.1. Os serviços a serem executados pela CONTRATADA compreendem as etapas de
elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos e serviços complementares, desde o
levantamento atual da situação das unidades até a efe�va regularização junto aos órgãos
públicos, bem como o treinamento dos servidores das unidades em como gerenciar os
resíduos.

1.2.2. As alterna�vas de soluções a serem apresentadas deverão considerar os
seguintes pontos:

1.2.2.1. Redução das quan�dades dos resíduos produzidos na fonte de
geração como ação de apoio e incen�vo à adoção de boas prá�cas.

1.2.2.2. Segregação dos resíduos e perspec�vas de coleta sele�va e
reciclagem.

1.2.2.3. Perspec�vas de reu�lização e reciclagem dos materiais.

1.2.2.4. Campanhas de conscien�zação ambiental.

1.2.2.5. A análise de viabilidade técnica – econômica da(s) solução (es)
proposta(s), em função da localização das unidades, devendo considerar as
condições de gerenciamento de resíduo na região, infraestrutura existente de
tratamento e disposição final e atendimento a legislação vigente.

1.2.3. O Plano de Gerenciamento de Resíduos deve ser elaborado de tal forma a não
impactar os contratos existentes, ou com impactos assimiláveis por eles, consoantes à Lei
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993.

1.2.3.1.  Caso a Contratada comprove que os contratos existentes são
incompa�veis com o Plano de Gerenciamento, essa deverá indicar sucintamente suas
razões e quais alterações serão necessárias.

1.2.4. Para desenvolvimento e elaboração do Plano deverão ser realizadas as
seguintes a�vidades:

1.2.4.1. Planejamento das a�vidades de gerenciamento e manejo dos resíduos,
com o diagnós�co da situação atual do gerenciamento dos resíduos, observando a
legislação vigente, tanto as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente –
CONAMA, Resoluções e decretos da Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMAD,
Resoluções do Ministério da Jus�ça acerca do gerenciamento de resíduos nas unidades
prisionais, Resoluções do Ministério da Saúde acerca do gerenciamento dos resíduos de
serviços de saúde, quanto leis, decretos, termos de referência estaduais e municipais
per�nentes ao gerenciamento dos resíduos e saneamento, como também as normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, rela�vas as a�vidades de
gerenciamento de resíduos. 

1.2.4.2. Visita técnica as instalações para levantamento e avaliação das
informações necessárias à execução dos serviços.

1.2.4.3. O planejamento deverá contemplar metas a serem a�ngidas, proposta de
melhoria do sistema atual, contendo a descrição dos procedimentos que estão sendo
previstos para a implementação do Sistema de Manejo dos Resíduos, abordando os
aspectos organizacionais, técnico-operacionais e de recursos humanos.

1.2.4.4. Registro fotográfico das áreas e locais de armazenamento atual.
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1.2.4.5. Iden�ficação e mensuração dos passivos ambientais gerados, resíduos e
produtos perigosos, uso ocupação e contaminação do solo e uso de matérias-primas.

1.2.4.6. Encaminhamento, caso necessário, de análises técnicas laboratoriais para
caracterização dos passivos iden�ficados no fluxo operacional.

1.2.4.7. Descrição dos recursos humanos e das equipes necessários para a
implantação, operação, monitoramento e implementação do Plano de Gerenciamento
de Resíduos, incluindo a descrição dos equipamentos de proteção individual.

1.2.4.8. Descrição das ações preven�vas e corre�vas a serem pra�cadas no caso
de situações de manuseio incorreto e/ou acidentais (procedimentos emergenciais de
controle).

1.2.4.9. Caracterização, iden�ficação e distribuição dos equipamentos de coleta
interna dos resíduos.

1.2.4.10. Cronograma �sico de implantação, execução e operação das medidas e
das ações propostas pelo Plano, de sua revisão e de atualização.

1.2.4.11. Escolha de local adequado para tratamento do resíduo, relacionando
todos os itens necessários a segurança da operação.

1.2.4.12. Iden�ficar, relacionar e especificar a funcionalidade de todos os
equipamentos u�lizados nas operações de coleta, bem como sua atuação de
monitoramento e sistemas de proteção e etc.

1.2.4.13. Classificação e análise de risco dos produtos de acordo com a natureza
dos componentes.

1.2.4.14. Inventário de resíduos (contaminados) gerados: quan�ficação e avaliação
do acondicionamento e armazenamento, segundo normas e regulamentos legais.

1.2.4.15. Montagem de fluxo operacional para manuseio, transporte,
acondicionamento e des�nação final dos passivos gerados.

1.2.4.16. Ações preven�vas e corre�vas a serem executadas em situações de
gerenciamento incorreto ou acidentes;

1.2.4.17. Montagem do fluxo gerencial para des�nação final dos resíduos.

1.2.4.18. Relacionar todas as norma�vas legais, junto aos órgãos ambientais, para
realização de operação.

1.2.4.19. Iden�ficação das coopera�vas e/ou associações aptas a receber os
passivos gerados, baseado no Decreto nº 5940/2006, conforme locais descritos no
ANEXO II.

1.2.4.20. Elaboração de planilha referencial, unitária e global, de cada fornecedor
apresentando os pontos posi�vos e nega�vos.

1.2.4.21. Montagem de inventário de resíduos (contaminados e não
contaminados) gerados.

1.2.4.22. Apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos, em forma de
palestra, com entrega de todo o material produzido na forma impressa e também em
arquivo eletrônico editável.

1.2.4.23. Ministrar treinamento aos servidores, funcionários e colaboradores das
unidades descritas no ANEXO II, com ações voltadas à educação ambiental, visando
sensibilizar o gerador a eliminar desperdícios e a realizar a triagem dos resíduos.

1.2.4.24. Descrição das unidades intermediárias, apresentando lay-out ou projeto
dessas unidades.
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1.2.4.25. Assessoria para preenchimento de formulários, condução da operação e
protocolamento junto aos órgãos ambientais.

1.2.5. Para a correta confecção do Plano, sua estrutura deve possibilitar que
resultados os ob�dos a par�r do diagnós�co subsidiem informações para as medidas de
gerenciamento propostas no Plano, amplamente trabalhadas com os envolvidos no
gerenciamento através de capacitação e treinamento ao final do trabalho, contendo ainda as
seguintes informações: 

1.2.5.1. Iden�ficação detalhada da Contratante, onde devem constar informações
gerais das unidades do ANEXO II tais como CNPJ, razão social, nome de fantasia e outros
registros legais da contratante;  endereço completo, dados dos representantes legais e
pessoas de contato, como nome, cargo, telefone e fax;  alvará, licença e autorização de
funcionamento,  Municipal, Estadual, do Distrito Federal e da União, conforme o caso;
etc.

1.2.5.2. Iden�ficação Contratada, onde devem constar informações gerais tais
como CNPJ, razão social, nome fantasia e outros registros legais da contratada;
endereço completo, dados dos representantes legais, como nome, cargo, telefone e fax; 
responsáveis técnicos pelo Plano, formação de nível superior e registros em conselho
profissional; número da  ART’s dos Responsável(is) Técnico(s).

1.2.5.3. Apresentação da legislação ambiental vigente, onde devem ser
levantados os aspectos legais para o gerenciamento de resíduos, sendo fundamental o
conhecimento detalhado de todos os requerimentos legais e as polí�cas internas da
empresa. Além do levantamento da legislação con�do no Plano, deve ser entregue um
arquivo digital à parte com as leis e normas u�lizadas.

1.2.6. Elaboração de diagnós�co e estudo das alterna�vas que nortearão o Plano de
Gerenciamento, levando-se em consideração que um Plano de Gerenciamento de Resíduos
deva contemplar as ações referentes a seu manejo, abrangendo as questões ligadas à geração,
segregação, armazenamento temporário, acondicionamento, disposição, coleta, transporte,
tratamento e disposição final, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do meio
ambiente. Faz-se necessário que os levantamentos de campo - momento importante, no qual
são ob�das a maioria das informações interligadas aos tópicos supracitados -  sejam realizados
de maneira criteriosa e inves�ga�va, procurando iden�ficar em especial as categorias,
quan�dades e des�nos dos resíduos produzidos, contendo minimamente:

1.2.6.1. Definição da metodologia a ser u�lizada para elaboração do diagnós�co,
que deverá ser aprovada pela fiscalização.

1.2.6.2. Iden�ficação,  caracterização qualita�va e quan�ta�va e classificação de
todas as fontes de geração de resíduos presentes nas unidades da Contratante,
considerando os diversos períodos do dia (diurnos, vesper�nos e noturnos) e
sazonalidade da geração.

1.2.6.3. Diagnós�co dos passivos ambientais relacionados aos resíduos.

1.2.6.4. Descrição dos atuais procedimentos de gerenciamento de resíduos,
discriminando com detalhes as ações rela�vas ao manejo de resíduos, contemplando os
aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento,
transporte, tratamento e disposição final.

1.2.6.5. Levantamento e discriminação da infraestrutura e equipamentos
existentes, tais como, lixeiras, áreas de armazenamento interno de resíduos, unidade de
processamento, autoclave, entre outros, e descrição das condições de operacionalidade.

1.2.6.6. Diagnós�co crí�co do sistema de gerenciamento existente, levantando as
ações preven�vas e corre�vas a serem executadas em situações de gerenciamento
incorreto ou acidentes;

1.2.6.7. Descrição dos recursos humanos existentes.
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1.2.6.8. Iden�ficar os atuais geradores de resíduos sujeitos ao plano de
gerenciamento ou ao sistema de logís�ca reversa, incluindo o grau de responsabilidade
do poder público local, inclusive observando a responsabilidade compar�lhada pelo
ciclo de vida dos produtos.

1.2.6.9. Descrição qualita�va e quan�ta�va dos profissionais envolvidos no
sistema atual.

1.2.6.10. Descrição das formas de monitoramento e controle do sistema atual de
gerenciamento dos resíduos

1.2.6.11. Descrição da situação legal dos sistemas ou equipamentos envolvidos
(licenciamento ambiental e sanitário).

1.2.6.12. Iden�ficação das instalações geradoras de resíduos nas áreas
circunvizinhas, com especificação dos fatores de risco sanitário e ambiental, se for o
caso.

1.2.6.13. Existência de programas sócio-culturais e educa�vos implementados;
programas de treinamento e de educação con�nuada.

1.2.6.14. Análise dos contratos existentes relacionados direta ou indiretamente
com o gerenciamento de resíduos

1.2.6.15. Com base no diagnós�co situacional apresentar para a Contratante
alterna�vas que nortearão o Plano de Gerenciamento de Resíduos.

1.2.7. A par�r dos resultados do diagnós�co situacional deve ser elaborado o Plano
de Gerenciamento dos Resíduos produzidos nas unidades relatas no ANEXO II, observadas às
legislações per�nentes, e o plano municipal de gestão integrada de resíduos dos município
envolvido.

1.2.8. Deverá ser considerado na elaboração, o atendimento à demanda atual e
futura, em um horizonte de 10 anos, incluindo reformas, ampliações e novas edificações
previstas.

1.2.9. Deverão ser definidos os procedimentos operacionais de gerenciamento de
resíduos, em todas as suas etapas, para todos os resíduos gerados no âmbito das unidade
descritas no ANEXO II, de acordo com a legislação sanitária e ambiental per�nente,
contemplando os seguintes aspectos: 

1.2.9.1. Sistema de acondicionamento de resíduos, com especificação por �po ou
grupo de resíduos o sistema de acondicionamento na fonte de geração dos resíduos, os
�pos de recipientes a serem u�lizados para o acondicionamento (coletores, sacos de
lixo, etc.), de forma a quan�ficar coletores suficientes para absorver  o volume de
resíduos gerados na unidade, especificando a capacidade, os procedimentos para o
correto fechamento, vedação e manuseio dos recipientes, de forma a evitar vazamentos
e/ou ruptura dos mesmos e portar símbolo de iden�ficação compa�vel com o �po de
resíduo acondicionado, listar Equipamentos de Proteção Individual a serem u�lizados
por funcionários envolvidos nas operações de acondicionamento e descrever os
procedimentos para higienização e/ou descarte dos EPI’s

1.2.9.2. Sistema de coleta e transporte interno dos resíduos, com especificação
dos procedimentos para a coleta e transporte dos resíduos nas fontes de geração,
informando se é manual ou mecânico, as especificações dos equipamentos u�lizados
nesta etapa, as medidas a serem adotadas em caso de rompimento de recipientes,
vazamento de líquidos, derrame de resíduos, ou ocorrência de outras situações
indesejáveis, descrever procedimentos de higienização dos recipientes e equipamentos
e os produtos empregados e apresentar planta baixa do estabelecimento, especificando
as rotas dos resíduos
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1.2.9.3. Sistema de segregação dos resíduos, especificando os procedimentos
para a segregação adequada dos resíduos

1.2.9.4. Procedimentos de manuseio, especificando os procedimentos e
equipamentos de proteção adequados para o manuseio na coleta e na segregação dos
resíduos.

1.2.9.5. Sistema de transporte externo e equipamentos envolvidos, especificando
o meio de transporte e equipamentos envolvidos para a coleta, sua vida ú�l, a
frequência de coleta e percurso descrito em plantas com escala compa�vel, por grupo
de resíduos, indicando empresa responsável pela coleta externa, fornecendo nome,
endereço, telefone/fax e os dados do responsável técnico, logís�ca de movimentação
até a des�nação final, plano de con�ngência adotado pela empresa para os casos de
acidentes ou incidentes causados por manuseio incorreto e necessidade de autorização
de transporte de resíduos perigosos, se for o caso;  vida ú�l e plano de manutenção
para cada equipamento, conforme o caso

1.2.9.6. Procedimentos de tratamento interno dos resíduos, especificando quais
resíduos devem ser tratados e também qual a tecnologia a ser empregada, descrevendo
o princípio de funcionamento do equipamento de tratamento, �po, marca, modelo,
caracterís�cas, capacidade nominal e operacional, especificando �po e quan�dade de
resíduos a serem tratados, descrever procedimentos a serem adotados em situações de
funcionamento anormal do equipamento, especificar �po, quan�dade e caracterís�cas
dos resíduos gerados pela operação do equipamento de tratamento e assinalar em
planta baixa a localização dos equipamentos de tratamento, de acordo com legislação
per�nente, para que o produto final ao tratamento esteja adequado para a sua
disposição final, conforme o caso.

1.2.9.7. Procedimentos de des�nação final dos resíduos, especificando os
procedimentos para a des�nação final adequada dos resíduos (aterros, reu�lização,
reciclagem, coleta municipal, etc.).

1.2.9.8. Descrever as formas de registros e de acompanhamento das a�vidades
previstas no Plano de Gerenciamento, inclusive possibilitando a implantação de
Programa de Educação Ambiental.

1.2.9.9. Previsão de plano de emergência/con�ngência para gerenciamento de
resíduos perigosos e de risco, e para situações emergenciais e de anormalidade
relacionadas ao manejo dos resíduos, descrevendo os procedimentos e medidas
adequadas para controle da situação quando, por exemplo, ocorrer descon�nuidade
dos serviços de coleta e transporte de resíduos, por algum eventual problema
contratual ou greve da empresa responsável, aterro sanitário interditado, ações
preven�vas e corre�vas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto
ou acidentes.

1.2.9.10. A CONTRATADA deve elaborar um Manual de Boas Prá�cas, ou seja, um
plano de gerenciamento de resíduos simplificado para divulgação junto aos diversos
setores

1.2.10. Os serviços deverão ser realizados pela seguinte equipe técnica mínima:

1.2.10.1. Responsável Técnico pelo Plano de Gerenciamento: Graduado com
formação em Engenharia Ambiental ou Sanitária habilitado pelo Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, ou ainda outro profissional com atribuições junto
ao Conselho de Classe competente para executar os serviços objeto da presente
licitação. 

1.2.10.2. Equipe técnica de apoio:  graduado com formação em Engenharia
Ambiental ou Sanitária habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
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Agronomia; Técnico em Meio Ambiente ou em Saneamento habilitado pelo Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

1.2.11. Durante todo o período da prestação de serviços, tanto a Contratada quanto a
Contratante podem demandar reuniões, que obje�varão não só esclarecer a Contratada sobre
as reais necessidades da Contratante, quanto tratar de assuntos inerentes a correção
execução do objeto contratado.

1.2.12. Será realizada, em data anterior à Ordem de Serviço, reunião entre a
CONTRATADA e a CONTRATANTE, em local previamente marcado pela Diretoria de Transporte
e Serviços Gerais, para esclarecimento dos critérios, condicionantes, conteúdo dos
documentos e etc., que deverão ser observados na elaboração dos serviços e dos demais
procedimentos do Contrato.

1.2.13. O resultado deverá ser apresentado da seguinte forma:

1.2.13.1. A representação gráfica dos relatórios e produtos obedecerá às normas
da ABNT, às demais normas aplicáveis a cada serviço e conforme padrão (paginação,
formatação de fontes e parágrafos, fontes, etc.) da Contratante, a ser fornecida no
momento de sua confecção.

1.2.13.2. A documentação disserta�va deverá u�lizar o processador de texto
WORD da MICROSOFT, no formato “DOC”, fonte Times New Roman, tamanho 12.

1.2.13.3. A confecção de planilhas deverá ser feita com a u�lização do programa
EXCEL da MICROSOFT no formato “XLS.

1.2.13.4. Os desenhos devem ser executados em programa CAD com extensão
“DWG” (AUTOCAD), compa�veis com as estações gráficas da Contratante, ou outra
forma conveniente para Contratante e Contratada, que pode ser plenamente
estabelecido na data da entrega do material/desenhos. A escala do desenho será,
obrigatoriamente,  indicada em campo próprio no selo. Para desenhos que incluam vista
geral das áreas, arquivos geo- referenciados do �po ESRI Shapefile (extensão SHP), ou
compa�vel, com a configuração geográfica (datum) SAD 69.

1.2.13.5. Todos os documentos deverão ser entregues em versão magné�ca
editável, em cópias.

1.2.13.6. As cópias das atas de reunião deverão ser assinadas e distribuídas, em
folhas A4, para todos os par�cipantes das reuniões. A CONTRATADA deverá encaminhar
02 (duas) vias impressas dos relatórios intermediários com situação “preliminar” para
análise e aprovação da Diretoria de Transporte e Serviços da Secretaria de Estado de
Jus�ça e Segurança Pública, além do arquivo digital encaminhado por e-mail, sendo que
a Diretoria poderá tecer comentários e, se necessário, determinar modificações. Após
aprovação 02 (duas) vias devem ser novamente entregues com situação “aprovado”.

1.2.13.7. O Plano de Gerenciamento de Resíduos preliminar e o relatório final
devem ser entregues em 02 (duas) vias impressas, para análise e aprovação da SEJUSP,
além do arquivo digital encaminhado por e- mail.

1.2.13.8. A versão final do Plano deve ser entregue em até 05 (cinco) vias
impressas dos dois lados da folha (frente/verso) e encadernadas  com capas resistentes
ou por via digital para a Diretoria de Transporte e Serviços Gerais, devendo conter uma
folha com a assinatura e os dados exigidos de todos os técnicos responsáveis pela
elaboração dos mesmos com as respec�vas ART’s.

1.2.13.9. O material elaborado pela Contratada para ministrar curso deve  ser
entregue em Power Point.

1.2.13.10. Todos os documentos, tanto disserta�vos como desenhos deverão
rigorosamente obedecer a norma de codificação, apresentação e arquivamento de
documentos técnicos da Contratante e da ABNT. As fotografias, tabelas, quadros, mapas
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e figuras, deverão ser legíveis, em escala adequada, com legenda apropriada, sendo
informada sua origem, datas e todos os detalhes necessários a compreensão do tema.
Devem possuir alto grau de contraste, transparência e ni�dez, tanto dos textos quanto
das representações gráficas, de forma a permi�r cópias em papel ou microfilme, de boa
resolução

1.2.14. O documento preliminar do Plano de Gerenciamento a ser entregue a Diretoria
de Transporte e Serviços para aprovação, deverá ser subme�do anteriormente a fiscalização e
aprovação da Prefeitura rela�va ao município das unidades e aos órgãos ambientais.

 

2. DOS LOTES:

2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

2.1.1. Tendo em vista o disposto no art. 23, § 1º da Lei 8.666/93 e diante da
possibilidade técnica e econômica de dividir o objeto em itens/lotes, permite-se que um
número maior de interessados par�cipe da disputa, o que, em decorrência, aumenta a
compe��vidade e viabiliza a obtenção de melhores propostas. 

2.1.2. O presente objeto será realizado em 02 (dois) lotes, desse modo o lote 01 (um)
será des�nado às Unidades Socioeduca�vas de Minas Gerais, e o lote 02 (dois) será des�nado
às Unidades Prisionais.

2.1.3. Ademais, o parcelamento em questão possibilita maior controle por parte dos
gestores, permi�ndo assim um acompanhamento eficaz da prestação de serviços a ser
contratada.

2.1.4. Destarte, concluímos que o parcelamento da contratação apresenta  maior
vantajosidade para a Administração Pública.

 

2.2.  LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

Na presente licitação, o Lote 01 des�nado as Unidades Socioeduca�vas  deverá ser
exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme art. 48, inciso I, da LC 123/2006
c/c art. 8º do Decreto Estadual nº 47.437/2018.

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública é responsável atualmente por cerca
de 195 unidades prisionais, que acautelam aproximadamente 70.000 indivíduos privados de liberdade,
36 centros socioeduca�vos, que contam com 1.000 internos, além de 21.743 servidores. Dentre esse
quan�ta�vo, abrangem no município de Belo Horizonte e região metropolitana, doze unidades
socioeduca�vas e trinta e uma unidades prisionais, responsáveis por resguardar diretos de
aproximadamente 460 menores infratores, 20.713 indivíduos privados de liberdade e 4.900 servidores.

Esses estabelecimentos geram grande quan�dade de resíduos sólidos, devido a
quan�dade de servidores, custodiados e visitantes que u�lizam esses equipamentos públicos
diariamente.

Uma vez que os estabelecimentos produzem resíduos, se faz necessário atender a Lei
federal de n° 12.305/2010, que estabelece princípios, procedimentos, normas e critérios referentes à
geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e des�nação final dos
resíduos sólidos, contribuindo para a redução da geração de resíduos sólidos, devendo apontar e
descrever as ações rela�vas ao manejo dos resíduos.

A forma correta de atender as legislações vigentes é através a elaboração do Plano de
Gerenciamento de Resíduos, um documento técnico, que demonstra a capacidade de um
estabelecimento de gerir seus resíduos gerados de forma ambientalmente adequada.
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O plano contém a descrição dos procedimentos que a unidade já pra�ca e os que serão
adotados quanto ao gerenciamento dos resíduos nas etapas de segregação, armazenamento, coleta,
transporte, tratamento, des�nação ou disposição final, em consonância com o plano de gestão integrada
do município. A par�r do plano de gerenciamento e seu cadastramento e validação no órgãos
reguladores, as unidades terão o lixo coletado pela limpeza urbana dos municípios de Belo Horizonte e da
região metropolitana, que atualmente suspendeu a coleta de lixo nas unidades da SEJUSP, pelo fato desta
Secretaria não possuir o plano supramencionado.

Tal suspensão tem trazidos prejuízos às polí�cas de segurança pública desenvolvidas nas
unidades da SEJUSP de Belo Horizonte e região metropolitana, além de prejuízo financeiro, visto que a
contratação de uma empresa terceirizada para a realização do serviço de coleta de lixo nos
estabelecimentos citados  eleva o custo desse serviço em 275% (duzentos e setenta e cinco por cento)
por metro cúbico, em relação ao valor executado pela Prefeitura de Belo Horizonte, por exemplo, através
da Superintendência de Limpeza Urbana - SLU.

Dessa forma, considerando a necessidade da elaboração dos planos de gerenciamento de
resíduos das unidades prisionais e socioeduca�vas do município de Belo Horizonte e região
metropolitana, os quais deverão resultar em uma ferramenta de apoio à gestão dos resíduos, com caráter
de orientação estratégica e operacional, para a obtenção dos bene�cios de ordem ecológica, econômica,
e social advindos.

Considerando que a ausência do plano de gerenciamento, uma vez que o lixo não é
recolhido ou depende de parceiros para o recolhimento, os resíduos podem estar sendo armazenados em
locais inadequados na unidade, podendo acarretar infestação de animais peçonhentos e,
consequentemente, a proliferação de doenças.

Considerando que se faz necessário a limpeza dos ambientes internos das unidades, com
intuito de manter a higiene adequada e conter a instabilidade relacionada a segurança, evitando agravar
a crise pandêmica.

Considerando a necessidade de resguardar os direitos dos menores infratores,
sentenciados, servidores, concedendo ambiente adequado para cumprimento da pena e trabalho.

Considerando que o gerenciamento inadequado dos resíduos produzidos pelos
estabelecimentos podem acarretar em multas ambientais

Dessa forma e devido a necessidade da consonância dos estabelecimentos com as boas
prá�cas e a legislação vigente, jus�fica-se a contratação de empresa para a elaboração dos Planos de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos das unidades prisionais e socioeduca�vas do município de Belo
Horizonte e região metropolitana, os quais deverão resultar em uma ferramenta de apoio à gestão dos
resíduos, com caráter de orientação estratégica e operacional, para a obtenção dos bene�cios de ordem
ecológica, econômica, e social advindos.

Para além disso, vale dizer que a contratação ora pretendida trata-se de uma a�vidade
comprome�da à a�vidade de segurança pública, eis que se enquadra como essencial para cumprimento
dos obje�vos do PPAG – Plano Plurianual de Ação Governamental 2020-2023, ação 4422 e ação 4417.

 

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

Sendo o objeto da presente licitação a contratação de serviços, cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser obje�vamente definidos neste instrumento, observa-se, com fulcro
na legislação vigente, que a modalidade adequada é o PREGÃO, sendo obrigatória  a u�lização da sua
forma ELETRÔNICA, em observância ao Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008 .

A licitação será do �po menor preço por lote, conforme inciso I, do ar�go n° 45 da Lei
8.666/93.

O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da
Lei n° 10.520, de 2002 e  do Decreto Federal 10.024/2019.

O Regime de Execução do serviço se dará por empreitada global.
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5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

5.1. Não será permi�da a par�cipação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de fornecer os serviços de forma independente.

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1. Para todos os lotes: Atestado comprobatório da capacidade técnica da Licitante para
prestação dos serviços constante neste Termo de Referência, atendendo ao quan�ta�vo mínimo de
25% (vinte e cinco por cento) das quan�dades apresentadas no Anexo II;

6.1.1.  Para atendimento do quan�ta�vo indicado acima, é admi�do o somatório de
atestados, desde que compa�veis com as caracterís�cas do objeto da licitação;

6.1.2.  A referida comprovação se dará com a apresentação de pelo menos 1 (um)
atestado de capacidade técnica, emi�do por Pessoa Jurídica de Direito Público ou
Privado,  comprovando a ap�dão do licitante e do profissional técnico responsável que atue
na área deste termo, o qual deverá o Atestado de Capacidade Técnica ser acompanhando da
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), registrada no órgão competente do profissional
técnico que foi responsável pela prestação do serviço. O referido profissional técnico deve ser
devidamente habilitado, conforme disposto no art. 22, da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de
2010, o qual ins�tui a Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos.

6.2.  Cópia auten�cada do comprovante de registro da empresa junto ao Conselho
Regional competente, rela�vo às a�vidades da empresa no atual exercício, o qual devem ser
compa�veis com o objeto do certame.

6.3.  Comprovar que possui em seu quadro, pelo menos 01 (um) profissional técnico, que
esteja devidamente habilitado, em serviços compa�veis ao objeto deste certame, para ser o
Responsável Técnico, registrado junto ao órgão competente (CREA, CRQ, CRBio, etc).

6.3.1. A referida comprovação se dará da seguinte forma:

a) Cópia da ficha de Registro de Empregados – RE, ou

b) Cópia da folha do Livro de Registro de Empregados, ou

c) Cópia do Contrato de Prestação de Serviços registrado, ou

d) Cópia do ato Cons�tu�vo em vigor, devidamente registrado, no qual conste o nome
do detentor do Atestado da Capacidade Técnica.

e) Cópia da comprovação de registro do profissional junto ao órgão competente.

6.4. Atestado comprobatório que o profissional deverá possui experiência comprovada
nos serviços de caracterís�cas técnicas similares às do objeto desta especificação técnica,
comprovada mediante apresentação de atestado(s) ou cer�dão(ões) de responsabilidade técnica,
devidamente registrado(s) no Conselho Regional competente. 

6.5. A Contratada deverá apresentar ART  (Anotação de Responsabilidade Técnica)
registrado no órgão competente do profissional técnico que foi responsável pela prestação do
serviço, sendo o  Responsável Técnico pelo Plano de Gerenciamento referente à execução do
serviço, com a respec�va taxa recolhida, antes do início dos serviços. Sugerimos que seja emi�da
ART dos profissionais que compõem a equipe técnica de apoio.

6.6. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo
de cópia auten�cada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em
órgão da imprensa oficial, conforme Lei nº 8.666/93.
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7. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

7.1                     Para fins de habilitação neste processo, não serão exigidas a apresentação de
prospectos ou amostras.

7.2                    Da prova de conceito:

                          Não será exigida prova de conceito para a contratação em tela, devido a natureza da
prestação dos serviços.

 

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

8.1. Prazo da prestação dos serviços: 

8.1.1. A CONTRATADA deverá elaborar cronograma, a ser entregue em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato contendo o Plano de Trabalho, o qual deverá conter a
proposta detalhada da metodologia a ser u�lizada para a execução dos serviços, considerando
os métodos reconhecidos na literatura cien�fica e de forma a não acarretar em riscos para a
segurança ou em interferências na operacionalidade da Contratante:

8.1.1.1. O Plano de Trabalho deverá atender a todas as exigências do Edital,
Termo de Referência, Cronograma �sico- financeiro e Planilha de Preços e Serviços,
previamente aprovados pela Contratante durante a fase de licitação.

8.1.1.2. O início dos trabalhos ocorrerá após a Contratante emi�r por escrito a
Ordem de Serviço Inicial, que somente deverá ser emi�da após a entrega das ARTs de
cada membro da equipe, Plano de Trabalho e demais documentações previstas neste
Termo de Referência.

8.1.1.3. Início das a�vidades: 15 dias úteis após a assinatura do contrato; 

8.1.1.4. A contratação pretendida terá a vigência de 120 (centro e vinte) dias a
par�r do encaminhamento da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogada por
mais 45 dias, desde que a Contratada apresente, por escrito, as razões que a levaram a
não finalizar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dentro do prazo inicial,
devidamente aceita pela Contratante, conforme  § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93.

8.2. Do local da prestação dos serviços:

8.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte nos endereços conforme ANEXO II do
Termo de Referência, no horário comercial de segunda a sexta-feira, 8:00 as 17:00 horas.

8.3. Condições de recebimento:

8.3.1. Os serviços serão recebidos:

8.3.1.1. Provisoriamente, no ato da prestação em que se observará:

8.3.1.1.1       A escolha da metodologia de trabalho e os produtos u�lizados
deverão ficar a cargo da empresa, devendo estar em consonância com as
determinações Federais, Estaduais e Municipais legais e norma�vas
vigentes. (adequar ao serviço a ser prestado)

8.3.1.2. Defini�vamente, após a verificação da qualidade e quan�dade da
prestação e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 7 dias úteis, contados
a par�r do recebimento provisório.

8.3.2. O recebimento/aprovação dos serviços pela Secretaria de Estado de Jus�ça e
Segurança Pública não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quan�dade
ou qualidade dos serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas,
verificadas posteriormente, garan�ndo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18
da Lei n.º 8.078/90.

8.4. Cronograma �sico-financeiro: Não se aplica.
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9. DO PAGAMENTO:

9.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração
Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emi�da por processamento eletrônico, a crédito
do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, contados a par�r da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

 

10. DO CONTRATO:

10.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado
vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente, de acordo com os art. 62, da Lei 8.666/93 e art. 4º, XXI, da Lei 10.520/2002.

10.2. A contratação pretendida terá a vigência de 120 (centro e vinte) dias a par�r do
encaminhamento da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogada por mais 45 (quarenta e
cinco) dias, desde que a Contratada apresente, por escrito, as razões que a levaram a não finalizar o
Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dentro do prazo inicial, devidamente aceita pela
Contratante, conforme  § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93.

10.3. Durante o prazo de vigência, os preços contratados não poderão ser reajustados,
considerando a vigência do contrato a ser firmado, bem como a natureza da prestação dos serviços
em tela.

 

11. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA:

11.1. Atendendo às exigências con�das no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do ar�go 67 da
Lei nº. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade competente, agente como representante da
Administração para:

11.1.1. Será designado como GESTOR do contrato rela�vo ao Lote 01 o
servidor Rosemberg de Oliveira Souza, MASP: 1250800-8.

11.1.2. Será designado como FISCAIS do contrato rela�vo ao Lote 01 os Diretores
Gerais de cada Unidade Socioeduca�va.

11.1.3. Será designado como GESTOR do contrato rela�vo ao Lote 02 os Diretores
Regionais, conforme a  RISP que a Unidade Prisional está inserida.

11.1.4. Será designado como FISCAIS do contrato rela�vo ao Lote 02 os Diretores
Gerais de cada Unidade Prisional.

11.2.  Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do
contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das
providências necessárias para sanar as falhas apontadas.

11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução
do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório,
como tal definido pela lei civil.

11.4. O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da
contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da
CONTRATADA.

11.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscais do Contrato
serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas
convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 
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11.5.1. Caberá aos gestores os controles administra�vos/financeiros necessários ao
pleno cumprimento do contrato.

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do
orçamento em vigor, aprovado pela Lei n° 23.759, de 15 de janeiro de 2020: 

1451.10.243.143.4422.0001.3.3.90.35.02.0.10.1

1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.35.02.0.10.1

 

13. DAS GARANTIAS:

13.1. Garan�a de execução:

13.1.1. Não será exigida garan�a de execução para este objeto.

13.2. Garan�a do produto/serviço: fabricante, garan�a legal ou garan�a convencional

13.2.1.  Garan�a legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30
dias - serviços não-duráveis) ;(90 dias - serviços duráveis) a par�r da data de recebimento do
produto,sem prejuízo de outra garan�a complementar fornecida pelo licitante/fabricante em
sua proposta comercial.

 

14. DA VISTORIA TÉCNICA

14.1. As empresas interessadas poderão realizar visita técnica para melhor conhecimento
das condições de execução do objeto.

14.2. A vistoria técnica será realizada nas seguintes condições: No período de segunda à
sexta feira, das 9:00 às 15:00h.

14.3. A vistoria técnica será companhada por um servidor da Diretoria de Transporte e
Serviços Gerais da SEJUSP e o Diretor Administra�vo da Unidade ou servidor técnico indicado pelo
mesmo.

14.4. O fornecedor que desejar realizar visita técnica deverá agendar dia e horário
específico,  até 02 (dois) dias antes da sessão, sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no
mesmo momento.

14.4.1. Para marcação da visita deverá ser comunicado a Diretoria de Transporte e
Serviços Gerais, por meio do telefone (31) 3915-5748/5727.

14.5. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições locais, ou
de projetos ou amostras porventura disponibilizadas, se for o caso, não serão consideradas para
reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.

14.6. A vistoria técnica pode ser subs�tuída por declaração de que o licitante tem pleno
conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços.

 

15.       DA SUBCONTRATAÇÃO:

Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório, pois a mesma pode prejudicar a
eficiência técnica do serviço. Sendo assim, a empresa deve executar o objeto pactuado por meios
próprios e de acordo com as suas finalidades ins�tucionais.

 

16. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

16.1. Da Contratada: 
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16.1.1. Prestar os serviços nas quan�dades, prazos e condições pactuadas, de acordo
com as exigências constantes neste documento.

16.1.2. Emi�r faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para
ateste e pagamento.

16.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do
objeto contratado.

16.1.4. Reparar as incorreções constantes no plano elaborado no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas.

16.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou
refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações
técnicas recomendadas neste documento.

16.1.6. Assumir inteira responsabilidade para a completa realização dos serviços.

16.1.7. Caso a CONTRATADA u�lize algum material durante a execução do serviço, a
mesma deverá se responsabilizar-se pelos itens.

16.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

16.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos
encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem
onerar o objeto deste Termo de Referência.

16.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compa�bilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

16.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
objeto contratado.

16.1.12. U�lizar somente empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

16.1.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços

16.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do
cumprimento do contrato.

16.1.15. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria de
Estado de Jus�ça e Segurança Pública cujas reclamações se obriga prontamente a atender.

16.1.16. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus
bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto;

16.2. Da Contratante: 

16.2.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efe�vo
fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

16.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços entregues, se es�verem em desacordo
com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.

16.2.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o
recebimento dos itens solicitados.

16.2.4. No�ficar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos
serviços solicitados.

16.2.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subs�tuição dos
materiais/serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
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16.2.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a no�ficação, para a CONTRATADA
regularizar as falhas observadas.

16.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

16.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

16.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e
previdenciários através dos documentos per�nentes.

16.2.10. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º
14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

17.1.1. advertência por escrito;

17.1.2. multa de até:

17.1.2.1. Até 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso,
sobre o valor do objeto não executado;

17.1.2.2. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestação de serviços após
ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou
entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é des�nado,
ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas ;

17.1.2.3. Até  2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação per�nente

17.1.3. Suspensão do direito de par�cipar de licitações e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

17.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos
termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002.

17.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública.

17.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumula�vamente às demais sanções previstas
nos itens 17.1.1, 17.1.3, 17.1.4, 17.1.5.

17.3. A multa será descontada da garan�a do contrato, quando houver, e/ou de
pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administra�va e/ou
judicialmente.

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra�vo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual
originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o
disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.5.1. Não serão aplicadas sanções administra�vas na ocorrência de casos fortuitos,
força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.
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17.6. A aplicação de sanções administra�vas não reduz nem isenta a obrigação da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros,
que poderão ser apurados no mesmo processo administra�vo sancionatório.

17.7. As sanções relacionadas nos itens 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.5 serão obrigatoriamente
registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Estadual – CAFIMP.

17.8. As sanções de suspensão do direito de par�cipar em licitações e impedimento de
licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

17.8.1. Retardarem a execução do objeto;

17.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

17.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

17.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

17.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de
infração administra�va �pificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº
46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
reme�das à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de
Responsabilização – PAR.

 

 

Responsável

Juliana Cris�na Alves Correa

Núcleo de Acompanhamento de Contratos

1.352.595-1

 

 

Aprovação

Fagner Cris�ano Rocha

Diretor de Transporte e Serviços Gerais

104.458-23

Documento assinado eletronicamente por Juliana Cris�na Alves Correa, Servidor(a) Público (a), em
27/08/2020, às 13:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Fagner Cris�ano Rocha, Diretor, em 27/08/2020, às
14:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 17992276
e o código CRC 9DA91602.
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Referência: Processo nº 1450.01.0045538/2020-17 SEI nº 17992276

Criado por 13127763662, versão 56 por 13127763662 em 27/08/2020 12:41:43.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

Superintendência de Infraestrutura e Logística

Anexo nº II/SEJUSP/SIEL/2020

PROCESSO Nº 1450.01.0045538/2020-17

Unidade Telefone Endereço

Lote 1

Centro de Atendimento ao
Adolescente (31) 2129-9354 RUA VIVA CARVALHO, N.º 64 - LINDÉIA

Centro de Internação Provisória
Dom Bosco (31) 2129-9341 AVENIDA DOS ANDRADAS, N.º 4015 - SANTA

TEREZA

Centro de Internação Provisória
São Benedito (31) 2129-9338 RUA CONSELHEIRO ROCHA,  3792 - HORTO

Centro Socioeduca�vo São
Jerônimo (31) 2129-9394 RUA SANTO AGOSTINHO, N.º 1361 - HORTO

Centro Socioeduca�vo Horto (31) 2129-8110 RUA JOÃO ALFREDO, 3792 - HORTO

Centro Socioeduca�vo Andradas (31) 2129-9336 RUA CONSELHEIRO ROCHA, 3792 - HORTO

Centro Socioeduca�vo Santa
Clara (31) 2129-9351 AVENIDA MACAÚBAS, S/N.º - CAPITÃO EDUARDO

Centro Socioeduca�vo Santa
Helena (31) 2129-9449 AV. SENADOR LEVINDO COELHO, N.º 940 - VALE

DO JATOBÁ

Centro Socioeduca�vo Santa
Terezinha (31) 2129-9346 RUA CONSELHEIRO ROCHA, 3800 - HORTO

Centro Socioeduca�vo de
Jus�nópolis (31) 2129-9355 RUA MILTON ASSUNÇÃO, N.º 240 -

JUSTINÓPOLIS

Delegacia de Orientação e
Proteção à Criança e ao

Adolescente
(31) 3641-2151 R. Floriano Peixoto, 105 - Jardim Santa Cruz,

Santa Luzia - MG, 33010-030

Delegacia Especializada de
Proteção à Criança e ao

Adolescente de Contagem
(31) 3396-3861 R. dos Luxemburgueses, 25 - Jardim Riacho das

Pedras, Contagem - MG, 32241-130

Lote 2

Casa do Albergado Presidente
João Pessoa

(31) 3424-6805
/ 3424-6126 

Rua Ribatejo, nº 112, Bairro São Francisco, CEP
31.150-453 - Belo Horizonte / MG
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Centro de Apoio Médico e
Pericial

(31) 2129-9391 Praça das Esplanadas, s/nº, Centro, CEP 33.805-
660 – Ribeirão das Neves / MG

Centro de Referência à Gestante
Privada de Liberdade

(31) 3621-0524
/ 2129-8105

Rua Capelinha, nº 100, Bairro Angicos, CEP
33.200-000 – Vespasiano / MG

Centro de Remanejamento do
Sistema Prisional BH

(31) 2129 9669
/ (31) 2129

9666

R. Cândido de Souza, 520 - Gameleira, Belo
Horizonte - MG, 30510-070

CERESP Be�m (31) 2129-9315
/ 3594-2277

BR 262, Km 360, Bairro Pinto D'água, CEP 32.530-
005 – Be�m / MG

CERESP Contagem
(31) 2129-9444

/ (31) 3333-
1305 

Praça Louis Ench, s/nº, Cidade Industrial, CEP
32.210-050 – Contagem / MG

Complexo Penitenciário Doutor
Pio Canedo (31) 2129-9798 Estrada dos Costas, s/nº, Bairro João Paulo II, CEP

35.660-000 – Pará de Minas / MG

Complexo Penitenciário Feminino
Estevão Pinto (31) 2129-9520 Rua Conselheiro Rocha, 3792, Bairro Horto, CEP

31.035-007 – Belo Horizonte / MG

Complexo Penitenciário Nelson
Hungria

(31) 2129-9545
/ (31) 3392-

8161

 

Av. VP 1, s/nº, Bairro Nova Contagem, CEP
32.050-030 – Contagem / MG

Penitenciária José Maria Alkimin (31) 2129-9388 Praça das Esplanadas, s/nº, Centro, CEP 33.805-
660 – Ribeirão das Neves / MG

Penitenciária Professor Jason
Soares de Albergaria (31) 2129-9646 Av. C, nº 550, Bairro Primavera, CEP 32.920-000 –

São Joaquim de Bicas / MG

Presídio Antônio Dutra Ladeira (31) 2129-9549 Rodovia MG 06, Km 09, s/nº, Fazenda das Lajes,
CEP 33.880-215 – Ribeirão das Neves / MG

Presídio de Barão de Cocais (31) 2129-9376 Estrada de Itajurú, nº 500, Bairro Dois Irmãos,
CEP: 35970-000 - Barão de Cocais / MG

Presídio de Brumadinho (31) 3571-3067
/ 2129-8103

Rua Itaguá, nº 3400, Bairro Progresso, CEP
35.460-000 – Brumadinho / MG

Presídio de Caeté
 

(31) 3651-3398
/ 3651-4735

Rua Barão do Rio Branco, nº 668, Bairro
Chapada, CEP 34.800.000 – Caeté / MG

Presídio de Ibirité (31) 3533-1925
/ 2129-8104

Rua São Paulo, nº 20, Centro, CEP: 32.400-000 -
Ibirité / MG

Presídio de Itaúna (37) 3242-1352
/ 2129-9357

Rua Santana, s/nº, Bairro das Graças, CEP:
35.680-000 – Itaúna / MG

Presídio de Jabo�catubas (31) 3683-1166
/ (31) 3683-
3166/3186

Rua Santa Luzia, nº 288, Centro, CEP 35.830-000
- Jabo�catubas / MG
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Presídio de Juatuba (31) 3530-8944
/ 2129-9517

Rua Minas Gerais, nº 140, Bairro São Jerônimo,
CEP 35.675-000 – Juatuba / MG

Presídio de Lagoa Santa (31) 3681-2241 Rua Caiçara, nº 540, Bairro Brant, CEP 33.400-
000 - Lagoa Santa / MG

Presídio de Matozinhos
(31) 3712-1684

/ (31) 3712-
4567

Av. Bento Gonçalves, nº 149, Centro, CEP 35.720-
000, Matozinhos / MG

Presídio de Nova Lima (31) 2129-8102 Praça Coronel Aris�des, nº 100, Bairro Centro,
CEP: 34.000-000 - Nova Lima / MG

Presídio de Pedro Leopoldo
 

(31) 2129-9442
Rua Doutor Rocha, nº 1.545, Centro, CEP 33.600-

000 – Pedro Leopoldo / MG

Presídio de Sabará (31) 2129-9349
Av. Expedicionário Romeu Gerônimo Dantas,

s/nº, Bairro Caieiras, CEP 34.500-000 – Sabará /
MG

Presídio de Santa Luzia (31) 2129-9386 Rua Etelvina Viana Cou�nho, nº 275, Bairro
Palmital, CEP 33.140-310 – Santa Luzia / MG

Presídio de Vespasiano (31) 2129-9793 Rua São Paulo, nº 3.100, Bairro Nova Granja, CEP
33.220-000 – Vespasiano / MG

Presídio Inspetor José Mar�nho
Drumond (31) 2129-9613 Rodovia MG 06, KM 05, Fazenda dos Lages, CEP

33.805-970 – Ribeirão das Neves / MG

Presídio José Abranches
Gonçalves (31) 2129-9540 Rodovia MG 06, KM 05, Fazenda dos Lajes, CEP

33.805-970 – Ribeirão das Neves / MG

Presídio Promotor José Costa (31) 2129-9434 Rua Promotor José Costa, s/nº, Bairro Santa
Felicidade, CEP 35.703-207 – Sete Lagoas / MG

Presídio São Joaquim de Bicas I (31) 2129-9787
Av. Bacharel Otacílio Teotônio de Lima, nº 325,

Bairro Primavera, CEP 32.920-000 – São Joaquim
de Bicas / MG

Presídio São Joaquim de Bicas II (31) 2129-9441
Av. Bacharel Otacílio Teotônio de Lima, nº 550,

Bairro Primavera, CEP 32.920-000 – São Joaquim
de Bicas / MG

Documento assinado eletronicamente por Yan Megale Ferreira, Assessor (a), em 23/06/2020, às
15:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 15743635
e o código CRC 9A70A4A6.

Referência: Processo nº 1450.01.0045538/2020-17 SEI nº 15743635
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Criado por 11520161646, versão 1 por 11520161646 em 23/06/2020 15:17:28.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Núcleo de gestão de contratos da Diretoria de Transporte e Serviços Gerais

Versão v.20.08.2019.

ANEXOS

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  Nº XX/2020

(preenchida em papel �mbrado da proponente)
 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO
PROPONENTE

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone  

Endereço Eletrônico  

Nome do Representante Legal  

Iden�dade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

LOTE 01     

ITEM 01 – ELABORACAO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS ,
conforme especificação técnica do item 96148 do Anexo I do Edital.

VALORES TOTAIS

R$

Prazo de
Garan�a  

Prazo de
Entrega  

LOTE  02 

ITEM 01 – ELABORACAO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS ,
conforme especificação técnica do item 96148 do Anexo I do Edital.

 

VALORES TOTAIS

R$

Prazo de  
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Garan�a

Prazo de
Entrega  

.

.

.

Prazo de Validade da Proposta  

Local de Entrega  

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I do Edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais,
trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação
de propostas e seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

Documento assinado eletronicamente por Juliana Cris�na Alves Correa, Servidor(a) Público (a), em
27/08/2020, às 12:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Fagner Cris�ano Rocha, Diretor, em 27/08/2020, às
14:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 18623149
e o código CRC C2D0039E.

Referência: Processo nº 1450.01.0045538/2020-17 SEI nº 18623149

Rodovia Papa João Paulo II, 3777 - Edi�cio Minas  - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - CEP 31630-903 

Criado por 13127763662, versão 3 por 13127763662 em 26/08/2020 11:43:07.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Compras

Versão v.20.08.2019.

SEJUSP/DCO

Belo Horizonte, 01 de setembro de 2020.

ANEXO IV – SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE MENORES

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO ESTADUAL Nº
 47.437, de 2018

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos legais para sua
categorização como _________________________________, estando no rol descrito no item 4.3 deste
edital, não havendo quaisquer impedimentos que a impeça de usufruir do tratamento favorecido
diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº
47.437, de 26 de junho de 2018.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
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DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

Em cumprimento à possibilidade faculta�va descrita no Edital do Pregão Eletrônico nº 136/2020,
Processo nº 1451044 000136/2020 , declaro que o Sr.__________________ , CPF _________,
devidamente credenciado pela empresa_________________, CNPJ: ___________, compareceu e
vistoriou irrestritamente os locais onde serão executados os serviços objeto da licitação em apreço, e
tomou plena ciência das condições locais e das dificuldades existentes, bem como de todos as
informações e elementos técnicos, necessários à execução dos serviços a serem licitados.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito
 

Data e local.
 

______________________________

Assinatura 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

 

Em cumprimento à possibilidade faculta�va descrita no Edital do Pregão Eletrônico nº 136/2020,
Processo nº 1451044 000136/2020 , a ____________, CNPJ nº ___________, com sede à
_____________, declara, sob as penas da lei, que opta pela não realização de visita técnica, considerando
a descrição do serviço con�da no Termo de Referência, Anexo do Edital.

Declara e assume inteiramente a responsabilidade e consequências por essa omissão, se compromete a
não alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como jus�fica�va para se
eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em
decorrência da execução do objeto deste pregão.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito.
 

Data e local.
 

______________________________

Assinatura 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente de
Infraestrutura e Logís�ca, em 08/09/2020, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 18911547
e o código CRC B348C2F5.

Referência: Processo nº 1450.01.0045538/2020-17 SEI nº 18911547
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Rodovia Papa João Paulo II, 3777 - Edi�cio Minas  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP 31630-903 

Versão v.20.08.2019.

 

Processo nº 1450.01.0045538/2020-17

ANEXO V

TERMO DE CONTRATO
 

CONTRATO Nº _______, DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DAS
UNIDADES COMPOSTAS NO ANEXO II  
, LOTE 01, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DE MINAS GERAIS, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA - SEJUSP E A EMPRESA
__________________, NA FORMA
ABAIXO:

                                                                                     

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA, com sede na Cidade Administra�va Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo II, nº
4.143, Edi�cio Minas – 5º andar, Bairro Serra Verde, na cidade de Belo Horizonte/Estado de Minas
Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 05.487.631/0001-09, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representada pelo pelo Assessor Orçamentário e Financeiro da Subsecretaria de Atendimento
Socioeduca�vo, Sr. FLÁVIO AUGUSTO XAVIER E SILVA, brasileiro, casado, domiciliado em Belo
Horizonte/MG, portador da Carteira de Iden�dade RG nº MG 6.385.707 e inscrito no CPF sob o nº
014.744.616-38, nos termos da Resolução de competência nº 64/2019, publicada no dia 07 de novembro
de 2019, e do Ato de Atribuição publicado no dia 30 de novembro de 2019 e a empresa
______________________, endereço de correio eletrônico: ____________________; inscrito(a) no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número ____________________, com sede
na___________________, neste ato representado pelo Sr(a). _____________________, portador(a) da
Carteira de Iden�dade RG nº _______________, expedida pela _____________, e CPF nº
_______________, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico 136/2020, que será regido pela Lei Federal 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e
suas alterações, e pelo Decreto 47.795/2019, com suas alterações posteriores, aplicando-se ainda, no
que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente.
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1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de prestação de serviços de
elaboração dos planos de gerenciamento de resíduos das unidades compostas no anexo II, Lote 01,
que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão nº 136/2020 e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Lote Item Código do item no
SIAD Quant. Unid. de

aquisição Descrição do item CATMAS

1 1 96148 1 1 UNIDADE ELABORACAO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE
RESIDUOS

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1.  A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
Anexo do Edital, inclusive no tocante a prazos.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. Este contrato tem vigência de 120 (centro e vinte) dias, a par�r do encaminhamento
da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogada por mais 45 (quarenta e cinco) dias, desde que
a Contratada apresente, por escrito, as razões que a levaram a não finalizar o Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos dentro do prazo inicial, devidamente aceita pela Contratante,
conforme  § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93.

3.1.1. Desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

3.1.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.3. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;  

3.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  

3.1.5. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação. 

3.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação; 

3.1.6.1.  A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

3.1.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo adi�vo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ __________ (_________________).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente prestados.
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5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da (s) dotação(ões)
orçamentária(s), e daquelas que vierem a subs�tuí-las:

1451.10.243.143.4422.0001.3.3.90.35.02.0.10.1

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

7.2. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados
monetariamente com base no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da
apresentação da proposta, conforme disposto na Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e
nos arts. 40, XI, e 55, III, da Lei nº 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

7.2.1. O direito a que se refere o item 7.2 deverá ser efe�vamente exercido mediante
pedido formal da contratada até 180 dias após o a�ngimento do lapso de 12 meses a que se
refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício.

7.2.2. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela
contratada.

7.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito
no item 7.2.
 

8.  CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.
 

9. CLÁUSULA NONA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

9.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e os
materiais que serão empregados  são aqueles previstos no Termo de Referência e no Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

11.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais serão
observadas as determinações que se seguem.

11.2. O Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto
padrão de é�ca durante a licitação e execução dos contratos. Em consequência desta polí�ca,
define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:
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11.2.1. “prá�ca corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação
de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um agente público no processo de
licitação ou execução do contrato;

11.2.2. “prá�ca fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um
processo de licitação ou a execução de um contrato em detrimento do contratante;

11.2.3. “prá�ca conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes
(antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do contratante,
des�nado a estabelecer os preços das propostas a níveis ar�ficiais não compe��vos e privar o
contratante dos bene�cios da compe�ção livre e aberta;

11.2.4. “prá�ca coerci�va” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou
indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a par�cipação delas no
processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;

11.2.5. “prá�ca obstru�va” significa:

11.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais
para inves�gação ou oferecer informações falsas aos inves�gadores com o obje�vo de
impedir uma inves�gação do contratante ou outro órgão de Controle sobre alegações
de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou
in�midar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou
conhecimentos que sejam relevantes para a inves�gação; ou

11.2.5.2. agir intencionalmente com o obje�vo de impedir o exercício do direito do
contratante ou outro órgão de Controle de inves�gar e auditar.

11.3. O Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na
legislação vigente se julgar que o licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em prá�cas
corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coerci�vas durante o procedimento licitatório.

11.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no
Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de 2009, deve ser encaminhada à Controladoria Geral
do Estado - CGE para denuncia à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da Jus�ça
para adoção das medidas cabíveis.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTINEPOTISMO

12.1. É vedado a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
das sanções aplicáveis.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indica�vo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
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14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. Indenizações e multas.

14.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na contratação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
con�nuidade do contrato.

14.6. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de
propriedade da outra parte, acaso em seu poder.

14.7. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar,
mo�vadamente, providências acauteladoras, inclusive a suspensão da execução do objeto.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º
8.666/93, desde que devidamente mo�vado e autorizado pela autoridade competente.

15.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. A publicação do extrato do presente instrumento, no órgão oficial de imprensa de
Minas Gerais, correrá a expensas da CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal 8.666/93 de
21/06/1993.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir
quaisquer dúvidas ou li�gios decorrentes deste Contrato.
 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

Flávio Augusto Xavier e Silva

Assessor Orçamentário e Financeiro da Subsecretaria de Atendimento
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Socioeduca�vo

 

 

CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente de
Infraestrutura e Logís�ca, em 08/09/2020, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 18910785
e o código CRC C0BCA1D7.

Referência: Processo nº 1450.01.0045538/2020-17 SEI nº 18910785

Criado por 09241881623, versão 13 por 09241881623 em 04/09/2020 15:50:36.
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Rodovia Papa João Paulo II, 3777 - Edi�cio Minas  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP 31630-903 

Versão v.20.08.2019.

 

Processo nº 1450.01.0045538/2020-17

ANEXO VI

TERMO DE CONTRATO
 

CONTRATO Nº _______, DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DAS
UNIDADES COMPOSTAS NO ANEXO II  ,
LOTE 02, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DE MINAS GERAIS, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA - SEJUSP E A EMPRESA
__________________, NA FORMA
ABAIXO:

                                                                                     

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA, com sede na Cidade Administra�va Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo II, nº
4.143, Edi�cio Minas – 5º andar, Bairro Serra Verde, na cidade de Belo Horizonte/Estado de Minas
Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 05.487.631/0001-09, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representada pelo Assessor Orçamentário e Financeiro do Departamento Penitenciário de Minas
Gerais, Srt. CARLOS VINÍCIUS DE SOUZA FIGUEIREDO, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado em
Belo Horizonte/MG, portador da Carteira de Iden�dade RG  MG – 6.357.830, inscrito no CPF sob o nº
068.577.546-16, nos termos da Resolução de competência nº 64/2019, publicada no dia 07 de novembro
de 2019, e do Ato de Atribuição publicado no dia 30 de novembro de 2019 e a empresa
______________________, endereço de correio eletrônico: ____________________; inscrito(a) no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número ____________________, com sede
na___________________, neste ato representado pelo Sr(a). _____________________, portador(a) da
Carteira de Iden�dade RG nº _______________, expedida pela _____________, e CPF nº
_______________, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico 136/2020, que será regido pela Lei Federal 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e
suas alterações, e pelo Decreto 47.795/2019, com suas alterações posteriores, aplicando-se ainda, no
que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente.
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1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de prestação de serviços de
elaboração dos planos de gerenciamento de resíduos das unidades compostas no anexo II, Lote
02, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão nº 136/2020 e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Lote Item Código do item no
SIAD Quant. Unid. de

aquisição Descrição do item CATMAS

2 1 96148 1 1 UNIDADE ELABORACAO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE
RESIDUOS

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1.  A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
Anexo do Edital, inclusive no tocante a prazos.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. Este contrato tem vigência de 120 (centro e vinte) dias, a par�r do encaminhamento
da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogada por mais 45 (quarenta e cinco) dias, desde que
a Contratada apresente, por escrito, as razões que a levaram a não finalizar o Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos dentro do prazo inicial, devidamente aceita pela Contratante,
conforme  § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93.

3.1.1. Desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

3.1.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.3. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;  

3.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  

3.1.5. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação. 

3.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação; 

3.1.6.1.  A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

3.1.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo adi�vo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ __________ (___________________).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente prestados.



08/09/2020 SEI/GOVMG - 18910031 - PADRÃO - Contrato de Serviço

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22312901&infra_sist… 3/6

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da (s) dotação(ões)
orçamentária(s), e daquelas que vierem a subs�tuí-las:

1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.35.02.0.10.1

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

7.2. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados
monetariamente com base no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da
apresentação da proposta, conforme disposto na Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e
nos arts. 40, XI, e 55, III, da Lei nº 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

7.2.1. O direito a que se refere o item 7.2 deverá ser efe�vamente exercido mediante
pedido formal da contratada até 180 dias após o a�ngimento do lapso de 12 meses a que se
refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício.

7.2.2. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela
contratada.

7.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito
no item 7.2.
 

8.  CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.
 

9. CLÁUSULA NONA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

9.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e os
materiais que serão empregados  são aqueles previstos no Termo de Referência e no Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

11.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais serão
observadas as determinações que se seguem.

11.2. O Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto
padrão de é�ca durante a licitação e execução dos contratos. Em consequência desta polí�ca,
define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:
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11.2.1. “prá�ca corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação
de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um agente público no processo de
licitação ou execução do contrato;

11.2.2. “prá�ca fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um
processo de licitação ou a execução de um contrato em detrimento do contratante;

11.2.3. “prá�ca conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes
(antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do contratante,
des�nado a estabelecer os preços das propostas a níveis ar�ficiais não compe��vos e privar o
contratante dos bene�cios da compe�ção livre e aberta;

11.2.4. “prá�ca coerci�va” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou
indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a par�cipação delas no
processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;

11.2.5. “prá�ca obstru�va” significa:

11.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais
para inves�gação ou oferecer informações falsas aos inves�gadores com o obje�vo de
impedir uma inves�gação do contratante ou outro órgão de Controle sobre alegações
de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou
in�midar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou
conhecimentos que sejam relevantes para a inves�gação; ou

11.2.5.2. agir intencionalmente com o obje�vo de impedir o exercício do direito do
contratante ou outro órgão de Controle de inves�gar e auditar.

11.3. O Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na
legislação vigente se julgar que o licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em prá�cas
corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coerci�vas durante o procedimento licitatório.

11.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no
Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de 2009, deve ser encaminhada à Controladoria Geral
do Estado - CGE para denuncia à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da Jus�ça
para adoção das medidas cabíveis.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTINEPOTISMO

12.1. É vedado a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
das sanções aplicáveis.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indica�vo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:



08/09/2020 SEI/GOVMG - 18910031 - PADRÃO - Contrato de Serviço

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22312901&infra_sist… 5/6

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. Indenizações e multas.

14.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na contratação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
con�nuidade do contrato.

14.6. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de
propriedade da outra parte, acaso em seu poder.

14.7. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar,
mo�vadamente, providências acauteladoras, inclusive a suspensão da execução do objeto.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º
8.666/93, desde que devidamente mo�vado e autorizado pela autoridade competente.

15.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. A publicação do extrato do presente instrumento, no órgão oficial de imprensa de
Minas Gerais, correrá a expensas da CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal 8.666/93 de
21/06/1993.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir
quaisquer dúvidas ou li�gios decorrentes deste Contrato.
 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

Carlos Vinícius de Souza Figueiredo 

Assessor Orçamentário e Financeiro do DEPEN/MG
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CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente de
Infraestrutura e Logís�ca, em 08/09/2020, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 18910031
e o código CRC E864E36E.

Referência: Processo nº 1450.01.0045538/2020-17 SEI nº 18910031

Criado por 09241881623, versão 14 por 09241881623 em 04/09/2020 15:51:25.


